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UMA LEITURA DA GAUDIUM ET SPES 
NA PERSPECTIVA DE MULHERES LATINO-AMERICANAS


Que todos considerem como obrigação sagrada enumerar as relações sociais entre os principais deveres do homem de hoje e observá-las
.

Para beber das fontes do Concílio Vaticano II, parece inútil a pretensão de se usar, como instrumento, algo que ultrapasse as humildes dimensões de uma canequinha. Mas não se pode deixar de contemplar a abundância transparente de águas que fluem, desperdiçando-se, arriscando-se a não encontrarem tantas sedes quanta vida elas ofertam. 


Esta imagem permite ousar uma reflexão “pequena” e mais localizada, colhida do manancial da Constituição Pastoral Gaudium et Spes, acerca da Igreja no mundo contemporâneo
. A escolha deste documento conciliar é por sua virada na teologia, que passa a ser humanista e aberta ao processo modernizador, depois de uma longa trajetória de fuga do mundo. À época do Concílio Vaticano I, o que se via na Igreja católica romana, no contraponto radical às reivindicações civis de liberdade, igualdade, fraternidade, era um afunilamento de poder levado ao máximo, dentro da hierarquia clerical masculina. Refugiada num ostracismo, mas autoritária ao extremo e ativa em condenar quem pensasse de modo diferente, a Igreja era a própria face do medo.  

E é justamente a partir do processo chamado de modernidade, nada linear e perpassado de contraposições em seu interior, que se pode tentar fazer uma compreensão através da incorporação de uma consciência crítica de gênero. Esta perspectiva de análise se coloca numa tentativa de superar a pretensão do pensamento modernista de ser produtor da “grande teoria”, na qual se pode desvendar uma falsa neutralidade
. 

O debate das teorias feministas, junto com as políticas feministas, desde a década de ’70, passou da reivindicação de igualdade entre homens e mulheres para uma reivindicação da diferença entre elas e eles, e daí para a de uma política das identidades, com o acréscimo dos deslocamentos: do marco macro-sociológico, de cunho modernista, para os estudos locais; das análises transculturais do patriarcado à complexa e histórica interação de sexo, raça e classe; de noções de uma identidade feminina ou de interesses das mulheres à instabilidade da identidade feminina, com as ativas criações e recriações das mulheres a partir de reais necessidades
. 

1. Olhar o mundo por debaixo da mesa


Há no evangelho de Marcos a narrativa de um fato que pode iluminar nossa reflexão. Trata-se de uma mulher siro-fenícia, que, por ser de cultura grega, era tratada pelos judeus como “pagã”. Ao atirar-se aos pés de Jesus, implorando-lhe a cura de sua filha que estava possuída por um espírito impuro, dele recebeu a resposta óbvia de um judaísmo pautado nas leis de pureza ritual: “Deixa que primeiro os filhos se saciem porque não é bom tirar o pão dos filhos e atirá-lo aos cachorrinhos”. Jesus arrefecia o impacto da dura palavra “cães”, com a qual os judeus  se referiam aos “impuros” pagãos, pondo-a no diminutivo. A resposta da mulher se reveste daquele aparente conformismo que diz “é verdade, Senhor”, mas que opera a resistência à maneira da bricolage. Ela compõe uma saída possível com os “restos” que podem ser reciclados: “mas também os cachorrinhos comem, debaixo da mesa, as migalhas das crianças!” E a palavra que Jesus lhe acrescenta se volta para a força da palavra dela: “Pelo que disseste, vai: o demônio já saiu da tua filha”
. 


Digamos que, por debaixo da mesa, a visão de mundo de uma mulher multiplamente excluída, no tempo de Jesus, era capaz de provocar uma fértil desestabilização nas categorias teológicas patriarcalistas. À maneira das migalhas que crianças descuidadas deixam cair da mesa, a ação de Deus libertador é apropriada por pessoas que estão à margem do exclusivismo dos “puros”. A necessidade premente desta mulher, de libertar sua filha do espírito impuro, evidencia a divisão hierarquizada de tantas sociedades com suas religiões, que deixam em prejuízo a mulher e seu corpo, colocado como “bode expiatório” dos medos e inseguranças de homens dominadores. 


É oportuno o estudo da filósofa Robin Schott, que, ao tecer sua crítica à objetividade moderna na Filosofia, busca a origem e a genealogia do pensamento que, por tanto tempo, tem associado o corpo, principalmente o das mulheres, com a poluição que impede à razão o puro conhecimento. Este pensamento, que segue na tradição religiosa e filosófica como verdade abrangente e despreconcebida, tem passado por transposições e traduções funestas às mulheres, em diversos momentos da história. E sua origem primordial esteve simplesmente no medo da morte, presente na cosmovisão e religião dos antigos grupos humanos da Grécia. A sexualidade era temida por remeter ao destino mortal, e a morte era entendida como a principal fonte de impureza
.  


Ocorre que a ascética da religião órfica, com acento na individuação, fixou-se na pureza da alma, transformando em princípio espiritual interno aquela purificação que se efetivava através de ritual externo. Ficou a idéia de que os homens escapam do ciclo da vida escapando das mulheres, mas estas permanecem presas a esse ciclo porque é através delas que ocorre o nascimento, do qual resulta a morte. O ideal platônico do conhecimento puro, ligado a uma concepção do corpo e das mulheres como fonte poluidora, partiu das práticas sociais e religiosas do mundo grego da época de Platão. E o padrão de misoginia da ascética orfista entrou na tradição filosófica e no clero cristão
. Além disso tudo, ainda recebemos influências das leis pureza e da forte hierarquização sacerdotal, da parte do patriarcalismo judaico
.

É preciso que todos e todas se dêem conta do absurdo que é a longa duração do tratamento patriarcal às mulheres como impuras e perigosas. Uma das críticas que devem ser feitas ao processo modernizador é a de não ter operado uma ruptura com esta indecência.  

Aliás, “indecente”, nos anos ’60, parecia ser o movimento feminista. Foi um significativo esforço do Vaticano II olhar as reivindicações feministas. Embora ainda na concepção de “papéis” diferenciadores enquanto sexo, enxergou-as e “auscultou-as” graças à sua visão aguçada para o que entendia como “os sinais dos tempos”
. “As mulheres reivindicam, onde ainda não a conseguiram, sua paridade de direito e de fato com os homens” (GS, 9). Diante do fato inegável da crescente entrada das mulheres no trabalho profissional, o Concílio entende que é preciso possibilitar-lhes assumir plenamente, de acordo com a própria índole, o papel que lhes toca. Todos devem reconhecer e promover a participação específica e necessária da mulher na vida cultural (GS, 60). 


“Papéis” atribuídos nos remetem novamente ao pensamento bem arranjado e cimentado pela filosofia e pela teologia. 


Agostinho, entre os Pais da Igreja, em sua teologia da concupiscência, construiu a identidade sexual dos homens como dominação e a das mulheres como submissão. A vontade governa o corpo com seus desejos, associado ao feminino, subordinando-o à razão da alma, que é associada ao masculino. Tomás de Aquino, embora admitindo que tanto o homem quanto a mulher têm uma alma, imagem de Deus e assexuada, reafirma os antigos valores ascéticos na base racionalista via Aristóteles e dá como fato natural a subordinação da mulher ao homem. As operações da razão e a busca do conhecimento pertencem ao masculino, função mais nobre da existência, com sua tarefa ativa da “operação vital”. À mulher, naturalmente subordinada ao homem por seu menor critério racional, cujo sexo é passivo e inferior, com maior afinidade com as paixões, cabem a tarefa reprodutiva e os cuidados temporais, como as preocupações com a casa e as crianças
.


A Reforma Protestante, embora rejeitando o celibato e os votos monásticos, manteve esse continuum de associação da mulher com a impureza. Estendeu para o cotidiano dos cristãos o metódico controle dos sentimentos e desejos para atingir a castidade da mente. Viu o casamento como remédio à concupiscência, ainda que parcial. O homem, “cabeça e salvador da mulher”, representa o aspecto superior da existência, enquanto ela, “ajuda e carne do homem”, representa o inferior, o sexo mais fraco e dado aos vícios. As mulheres não servem para a vida intelectual. Dar à luz é seu único aspecto redentor, num ideal de mães religiosas e cumpridoras de seus deveres no lar
.


Esse pensamento entrou na modernidade. O método experimental baconiano, apoiado nas dicotomias homem/mulher, pensamento/matéria, objeto/sujeito, razão/emoção, formula uma filosofia de caráter viril dominador. O domínio científico, conjugado ao masculino, impõe-se sobre a natureza, a mulher e o mundo ocidental. Desde então, a ciência tem-se apresentado como neutra, objetiva e universal, com um “sagrado” domínio que não pode ser contestado
. 


Kant declara formular uma teoria da subjetividade puramente desinteressada. Mas foi influenciado tanto pela interpretação de valores ascéticos que põem em prejuízo as mulheres, como por interesses econômicos nos moldes capitalistas. Com sua dessensualização da experiência sensível, ele passou da dimensão religiosa para a dimensão econômica de pureza. A normatização dessa postura ascética com supressão da existência erótica é prejudicial para a humanidade em geral, e tem também a trágica conseqüência de reorientar o interesse para o mundo objetal. A projeção do desejo nas coisas faz perceber e tratar o corpo como um objeto. Com Kant vemos uma idealização filosófica da corporificação “alienada”, justificadora do fenômeno social da reificação no mundo contemporâneo
.


O Concílio Vaticano II tem na pupila dos olhos a pessoa humana em sua integralidade e em suas relações sociais. Entre o otimismo frente aos modernos avanços da ciência e da tecnologia e um temor do agnosticismo em suas variadas formas, posiciona-se numa ruptura com a ascética de negação da corporeidade, justamente por aderir à nova compreensão da pessoa humana: não mais como bipartida em corpo e alma e numa hierarquização que inferioriza o corpo, mas na unidade que dignifica a dimensão corporal. Daí a força do novo preceito: não é lícito desprezar o corpo. 

Corpo e alma, mas realmente uno, o homem, por sua própria condição corporal, sintetiza em si os elementos do mundo material, que nele assim atinge sua plenitude e apresenta livremente ao Criador uma voz de louvor (cf. Dan 3,57-90). Não é portanto lícito ao homem desprezar a vida corporal, mas, ao contrário, deve estimar e honrar o seu corpo, porque criado por Deus e destinado à ressurreição no último dia (GS, 14). 


O Concílio lembra que a dimensão corporal, constitutiva do nosso ser, fica vulnerável pelo pecado e sente revoltas. Entretanto, entende o cuidado de não se entregar às “más inclinações do coração” não como um fim em si, mas como condição necessária para a dignificação da pessoa humana integral, louvação viva ao Criador. “O fermento evangélico despertou e desperta no coração do homem uma irrefreável exigência de dignidade”. Essa dignidade inclui as relações sociais. É no intercâmbio entre indivíduo e sociedade que se concretiza a educação para a realização, desenvolvimento e aperfeiçoamento da vocação humana (GS, 14, 25 e 26). 


Entretanto, a prática da Igreja, mesmo no próprio Concílio, estava bem distante destes ideais. A incumbência de pensar e decidir ainda coube somente a homens que, em suas relações sociais, mantiveram a exclusão das mulheres. Alguns homens “mais integrais”, com espírito de crianças que deixam cair migalhas debaixo da mesa, mas críticos a ponto de se esforçarem por inclui-las à mesa, tornaram-se parceiros de algumas mulheres ousadas. 

2. Aproveitar as migalhas 


Os tímidos passos do Vaticano II a favor das mulheres se devem, especialmente, à nova auto-compreensão da Igreja. Trata-se de uma Igreja que, além de ser fermento no mundo, assume-se como Povo de Deus e, portanto, assume sua realidade histórica e social. Sua nova postura é a de servidora da humanidade, não à maneira paternalista ou maternalista, mas no intercâmbio. Os membros da Igreja estão disponíveis a prestar serviço à humanidade e às suas diversas culturas tanto quanto a receber os benefícios de sua evolução e história. Querem auscultar, discernir e interpretar as várias linguagens da época em que vivem, julgando-as à luz da palavra divina – aqui está o método ver-julgar-agir (GS, 44).


O serviço mútuo na relação com a humanidade é assumido como uma tarefa “humana no mais alto grau” por ser religiosa (GS, 11).  O foco das preocupações da Igreja já não está em si mesma, mas na pessoa humana em todo o seu ser e com todas as suas relações:

As alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos homens de hoje, sobretudo dos pobres e de todos os que sofrem, são também as alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos discípulos de Cristo (GS, 1).

A direção antropocêntrica como uma das principais intenções do Vaticano II, especialmente expressa na Gaudium et Spes, foi enfatizada por Paulo VI em seu discurso de conclusão do Concílio. Os ideais humanistas do cultivo da “pessoa humana integral” com todos os seus valores (GS, 61) chamam os membros da Igreja a apurar sua sensibilidade. É preciso “auscultar” novos imperativos, viver muito unidos às demais pessoas de sua época, buscar perceber seus modos de pensar e sentir, expressos pela cultura (GS, 62). Embora a pessoa humana colocada no centro das atenções da Igreja  esteja sob um termo genérico, sem rosto definido, sua subjetividade e seus valores são reconhecidos.

Mas, quem deve auscultar? Só os discípulos de Cristo que sejam varões e membros do clero? 

A contradição entre a teoria e a prática saltou aos olhos. Nos debates, consultas, decisões, e até na simples presença à aula conciliar, os “auscultadores” eram todos do sexo masculino e somente membros do clero. Instaurado um desconforto provocativo, não faltaram tentativas de integração pública das mulheres nos trabalhos da assembléia conciliar. A partir da 2a. sessão do Concílio, o papa Paulo VI criou uma nova categoria de participantes que foram chamados de “auditores”, e que, na verdade, eram apenas ouvintes. Mas, os 13 auditores leigos que foram nomeados eram todos do sexo masculino. A admissão de mulheres na sessão seguinte se fez por causa de insistentes pressões. É significativa a intervenção do cardeal Suenens:

Que se convidem também a fazer parte do grupo [dos auditores] as mulheres, que constituem a metade do gênero humano, e também os “irmãos” e as religiosas, que servem a Igreja como uma parte eleita do rebanho do Senhor
.
Por uma relutância contra as mulheres “comuns”, só foram chamadas mulheres com voto de castidade, membros de ordens e congregações.  No entanto, colocavam-se para a discussão temas como família, paternidade e maternidade responsáveis, uso dos meios contraceptivos. Foi nesta pressão que na quarta e última sessão do Concílio foram admitidas algumas mulheres leigas. A ruptura com o pensamento que atribui impureza perigosa à corporeidade feminina tinha que se efetivar não só na teoria, mas também na prática. Um comentário de Dom Helder Câmara à concessão de Paulo VI para a inclusão de mulheres como auditoras na aula conciliar, diante dos apelos e, especialmente, pela intervenção do cardeal Suenens, refere-se à reação escandalizada dos que ele chama de “fariseus”
.

Mas, as relações sociais pautadas na velha ascética que pretende preservar o pensamento, entendido como masculino, do contágio das paixões e impurezas, atribuídas especialmente às mulheres, têm uma persistência assustadora, no interior da Igreja. Beozzo, com sua sensibilidade de historiador, foi buscar na rica correspondência de Helder Câmara um comentário irônico contra esse continuum perverso. Ele se dera conta da instalação de um bar separado para as mulheres:

Vocês bem sabem que, em pleno Vaticano II, as ‘auditoras’ têm um bar, na Basílica de São Pedro, ao qual não têm acesso os Padres Conciliares? [...] Parece-me a confirmação da tese da mulher encarnação do diabo e sinônimo de pecado
.

Por outro lado, era a primeira vez, na história dos Concílios, que se admitia a presença de mulheres, 23 ao todo. Homem e mulher foram assumidos na sua relação recíproca e na sua condição de cônjuges, num “quadro normal” da condição humana e do matrimônio cristão. O único casal do mundo inteiro convidado para estar presente no Concílio era da América Latina: Maria Luz Longoria Alvarez Icaza e José Alvarez Icaza, mexicanos, presidentes do Movimento Familiar Cristão na América Latina
.  


No entanto, se um pequenino grupo de mulheres representou a metade da humanidade do mundo inteiro na qualidade de ouvintes, nenhuma mulher pode participar da fase de consultas, na preparação do Concílio. Dos 846 membros consultores, integrantes dos organismos preparatórios, só 7 eram leigos, e todos do sexo masculino
. Tratava-se de uma tímida e tardia abertura do Concílio para as mulheres, que só foi possível pela atitude de abertura da Igreja ao mundo moderno.


A Gaudium et Spes, de modo especial, expressa a virada teológico-antropocêntrica da teologia. Da neo-escolástica avançava-se para uma teologia plural, diversificada, sem o peso de demasiada estruturação e sistematização, com ênfase na atualização, no diálogo com as ciências modernas, em busca de maior alcance existencial. Na Europa dos anos ’60, uma otimista abertura ao mundo moderno significava um neocapitalismo, cuja economia incluía traços sociais, cuja política incluía traços de democracia com tintura cristã, cuja cultura era menos arrogante, mais dada ao diálogo e favorecedora de uma proximidade do ateísmo com a fé cristã
.


Entretanto, na América Latina a realidade era a de um capitalismo selvagem, num contexto de regimes militares autoritários, veiculadores de uma cultura burguesa que se dizia católica.  Os dominadores, vestindo túnica católica, fechavam-se a um diálogo com correntes teológico-pastorais da libertação. O diálogo com o mundo moderno teve que assumir um caráter de combate às forças de opressão. A Conferência de Medellín, que se constituiu numa original recepção do Concílio, deu um salto qualitativo para além da concepção centro-européia. Foi nesta conjuntura que inimigos da Teologia da Libertação, para combatê-la, invocaram os próprios ensinamentos conciliares de maior tolerância
. 


A recepção do Concílio, concretizada na América Latina, colocou reparos nessa otimista tolerância diante de uma modernidade sorridente, democrática, pluralista e dialogante, que escondia sua face econômica de dominação. Passo significativo, neste Continente, foi uma interpretação libertadora do Vaticano II, com a emergência da teologia da libertação, das comunidades eclesiais de base , da leitura militante da Bíblia e das pastorais sociais em parceria com os movimentos sociais. Para além do iluminismo europeu, com sua liberdade e sua consciência, aqui o humano “universal” foi entendido como o ser humano despojado, excluído e pobre
. 


É difícil uma inclusão dos rostos particularizados de mulheres latino-americanas neste perfil macro generalizado de ser humano, que esconde, inclusive, a face da pobreza. Embora a Gaudium et Spes comece dizendo que sua solicitude com o “homem de hoje” é sobretudo com os pobres e todos os que sofrem, o Concílio não fez uma “opção pelos pobres” da maneira como a Igreja da América Latina fez a partir dele. Os grandes esforços do “grupo Igreja dos Pobres”, propondo o tema da pobreza, não conseguiram ter um peso oficial na elaboração dos textos conciliares
.  



No Brasil, mulheres não exitaram em curvar-se debaixo da mesa para aproveitar ao máximo as “migalhas” de oportunidade de interferir no Concílio. Leigas e religiosas temperaram de gratuidade e eficácia sua atitude de serviço, sem hierarquizar os trabalhos voluntariamente assumidos. Assim, diversas mulheres inteligentemente garantiram espaços para as reuniões dos grupos que se debruçavam sobre os Esquemas conciliares, cumpriram as tarefas de secretaria, proveram alimentação e conforto aos participantes, entregaram sua experiência de engajamento pastoral para os acalorados debates dos bispos, impulsionaram a temática feminina. Nenhuma delas foi auditora, mas, em diversos agrupamentos, tiveram atuação eficaz. Em Roma, um pequeno grupo deu suporte secretarial e logístico para os bispos brasileiros que se reuniam na Domus Mariae
. No Rio de Janeiro, havia as assessoras dos bispos na discussão e formulação de propostas e emendas aos esquemas conciliares, juntamente com leigas e leigos vindos da Ação Católica Especializada. Teve especial alcance a atuação de um seleto grupo de mulheres que recebiam e encaminhavam a correspondência diária de Dom Helder Câmara, nas cidades de Rio de Janeiro e Recife, envolvendo-se por inteiro nos debates conciliares. Algumas mulheres tiveram uma forte presença e eficientíssima atuação no cotidiano dos trabalhos conciliares dos bispos
.


De alguma forma, a nova compreensão da pessoa humana e de suas relações sociais que aparece na Gaudium et Spes sob o termo do “homem” genérico, ganhou uma fina tessitura pelo acréscimo da vida real de mulheres com rostos individuais e com vivências contextualizadas, injustiçadas por diferenciações socialmente estabelecidas. A vida pastoral de muitas religiosas, que no Brasil impulsionavam as comunidades eclesiais de base, caracterizava-se por uma corajosa inserção em regiões de extrema pobreza, no convívio diário com mulheres e homens em suas particularidades de sofrimentos causados por injustiças estruturais.  Como afirma Schienbinger, não existe a “mulher universal”. É preciso considerar as diferenças de classe, raça, orientação sexual, geração, país de origem, diferentes histórias, diferentes necessidades e aspirações
. 


O Concílio Vaticano II é mais que os documentos por ele produzidos e mais que o evento histórico da sua realização como assembléia conciliar. Ele é um espírito e um símbolo
.  Nesta perspectiva, é possível invocar suas palavras para a proposição de novos avanços, inclusive o de uma radical “virada da mesa” para que todas e todos sejam igualmente dignos e dignas comensais. 

3. Sentar-se à mesa em igual dignidade


O imperativo da “igualdade fundamental” em meio às “justas diferenças” entre os seres humanos nos move a superar e eliminar as diferenças injustas, contrárias ao plano de Deus. São injustas e contrárias ao plano de Deus as discriminações de todas as formas, como as fundadas em sexo, raça, cor, condição social, língua, religião. Deve-se garantir à mulher a livre escolha do esposo e do estado de vida, bem como o acesso à mesma cultura e educação que o homem tem (GS, 29).

Dotados de alma racional e criados à imagem de Deus, todos os homens têm a mesma natureza e a mesma origem; redimidos por Cristo, todos gozam da mesma vocação e destinação divina; deve-se portanto reconhecer cada vez mais a igualdade fundamental entre todos (GS, 29, § 1).

Toda pessoa humana tem direito aos benefícios da cultura. A educação dos jovens deve ser voltada para a superação das discriminações, para que surjam, de qualquer origem social, homens e mulheres cultos e de personalidade forte, de acordo com as urgências do nosso tempo, que assumam o serviço à comunidade humana através de participação responsável (GS, 31).  


Pode-se dizer que, entre as possibilidades simbólicas do Concílio na perspectiva de gênero, está a colocação do cuidado das relações sociais como um dever sagrado e prioritário (GS, 30). O ser humano é social por sua natureza íntima, de maneira que só pode viver e desenvolver suas qualidades na relação com os outros (GS, 12). 

É na nova visão das relações familiares que parece estar o maior avanço. Entende-se que o Verbo Encarnado “santificou as relações humanas, sobretudo as familiares, das quais derivam as relações sociais” (GS, 32). Supera-se o exclusivismo da ordem da geração e educação dos filhos, dado pela tradicional compreensão do matrimônio que absorveu e repassou a atribuição de impureza ao corpo, especialmente o das mulheres. A finalidade de procriar e cuidar dos filhos é reafirmada, mas na mútua prestação de serviço e auxílio dos esposos, intimamente unidos e em doação recíproca (GS, 48). E o que pode ser um passo gigantesco do Vaticano II na compreensão do matrimônio, está na afirmação de que  ele tem também outros fins, como a íntima comunhão de toda a vida entre os esposos (GS, 50). 


Aqui pode estar uma possibilidade revolucionária de valorização da sexualidade humana. A íntima comunhão de vida entre esposa e esposo, em mútua doação e na igual dignidade do homem e da mulher enquanto pessoas, dá um estatuto eminentemente humano ao amor conjugal (GS, 49). Os esposos são criados à imagem de Deus vivo e estabelecidos numa verdadeira relação de pessoas (GS, 52). 


A afirmação da igualdade fundamental entre as pessoas humanas passa pela valorização do indivíduo. Na subjetividade está a consciência, núcleo secretíssimo e sacrário da pessoa humana, onde ela está sozinha com Deus e onde ressoa sua voz (GS, 16). Ante o espírito do capitalismo, que faz o ser humano valer mais pelo que tem do que pelo que é, faz-se necessário um exercício da liberdade de modo mais adulto e pessoal, e na promoção da solidariedade. Um escrupuloso respeito à dignidade da consciência e da decisão livre está no sentido do Evangelho. É justa a busca das pessoas humanas, em nosso tempo, de um desenvolvimento mais pleno da sua personalidade, bem como de uma descoberta e afirmação sempre maior dos seus direitos (GS, 6, 35, 41).   

Como entende Comblin, a simples introdução da palavra “liberdade” no vocabulário eclesiástico já foi um fato extraordinário, tanto assim que a Declaração Dignitatis Humanae,  que trata da liberdade religiosa, foi um dos documentos do Vaticano II que suscitaram maior oposição. A Gaudium et Spes dedicou um parágrafo à liberdade (GS, 17), além de aludir por diversas vezes a este tema. Embora suscitasse medo, o vocábulo passou a ser utilizado sem condenação e num sentido positivo
.


A valorização da subjetividade é favorável às mulheres. Entretanto, o Concílio não ultrapassa a divisão sexual do trabalho. Mesmo considerando a legítima promoção social da mulher, recomenda que se ponha a salvo o cuidado da mãe em casa, para atender principalmente os filhos menores (GS, 52). O sistema de trabalho e as leis econômicas devem adaptar-se às necessidades da pessoa e às modalidades de sua vida, primeiramente de sua vida doméstica, sobretudo no que diz respeito à mãe de família, levando-se em conta sempre o sexo e a idade (GS, 67). Entretanto, a divisão de tarefas que fecha as responsabilidades da vida doméstica no espaço privado e as impõe como obrigação à mulher, enquanto libera o homem para o espaço reconhecido como público e remunerado, foi feita e é mantida no quadro das relações sociais. E o Concílio diz que cuidar das relações sociais é um dever sagrado. 


A falsa noção norte-americana de “indivíduo” incorporou a divisão sexual do trabalho social e intelectual que mantém as mulheres em casa. Isto determina a estrutura e a tecnologia em prejuízo para as mulheres, a persistência das divisões fundamentais entre vida profissional e vida doméstica, as diferentes formas de organizar em detrimento dos resultados que favoreceriam as mulheres. Isto prova que as diferenças de gênero foram forjadas por circunstâncias históricas
.


No espírito do Vaticano II, é preciso fazer valer a afirmação da pessoa humana com todo o seu potencial e suas relações, em sua integralidade de ser pessoa enquanto corpo, alma, coração, consciência, inteligência e vontade (GS, 3). Uma nova humanidade, pautada nas relações de fraternidade universal entre pessoas humanas novas (GS, 3, 30), não suportará um domínio masculino que subjuga as mulheres. 


40 anos depois deste sonho de nova humanidade, não dá para esconder as grandes dificuldades que persistem, para uma superação das relações dominadoras impostas a pessoas e grupos humanos enquanto classe social, gênero, raça, cultura, etc. E a Igreja que se propunha servidora da humanidade, tem seus recuos dinamizados por setores persistentes no domínio patriarcalista e clerical. 


O chamado do Vaticano II à participação corresponsável das pessoas leigas, não mais nos limites de uma submissa participação na missão da hierarquia, e sim de vocação própria, não foi acompanhado por mudanças estruturais. O novo código de Direito Canônico chega a reconhecer a legitimidade do direito dos leigos a constituírem associação, o que possibilitaria especialmente às mulheres conquistar alguma autonomia. Porém, numa evidente contradição entre a teoria e a prática, continua valendo uma acentuada oposição da hierarquia a muitas iniciativas neste sentido. Restaura-se a modalidade de participação do laicato “na missão do clero”, como indivíduos disciplinados, obedientes e sem iniciativas
.

Princípios e sonhos que poderiam ter entrado nas formulações jurídicas da Igreja foram mantidos na pura gratuidade de suas propostas, e um certo medo da perda de identidade cristã dentro do mundo plural marca a volta ao centralismo romano, diocesano e paroquial, com realce ao controle doutrinal e com atitudes que dificultam a comunhão ecumênica. Restrições se fazem aos espaços de liberdade e participação dos leigos, especialmente das mulheres
. 


No século XXI, com vertiginosas mudanças nas sociedades e no mundo, a atrofia centralista do clero da Igreja vem exigindo um redobrado esforço de diálogo e atualização. Ingressada em novo umbral, a humanidade levanta novas questões, que exigem discernimentos e decisões numa abertura que transcenda o espaço interno do Cristianismo. Mas, na Igreja romana afirma-se um retrocesso em relação àquela abertura do Vaticano II ao mundo moderno que, aliás, já chegara atrasada
.  A isto se acrescentam os fundamentalismos e a perda de relevância das Igrejas tradicionais. Para “auscultar” o mundo e ser ouvida por ele, hoje a Igreja terá que se abrir a mudanças bem mais radicais
.


Em nossas sociedades, multidões de gente continuam excluídas da mesa e dos bens por elas produzidos. Em nossas Igrejas cristãs, a mesa da Eucaristia segue obscurecida e represada em sua força simbólica, porque as pessoas do laicato, e especialmente as mulheres, são excluídas da plena participação. 


Mas, alguns passos corajosos do Concílio Vaticano II tornaram-se irreversíveis, como a ainda que tardia abertura ao diálogo com o mundo contemporâneo e o grande salto de consciência dos cristãos
. A Gaudium et Spes expressa uma aceitação da bondade do mundo, da autonomia das realidades temporais e do sentido salvífico de suas tarefas, e da reconciliação da Igreja com a ciência, a técnica e a democracia modernas
. Libânio afirma que “o Concílio Vaticano II capitalizou um acúmulo de forças inovadoras de pelo menos dois séculos”, num espírito de liberdade, coragem de enfrentar novos problemas e de lançar-se em experiências inovadoras. É irreversível o ingresso na participação e comunhão, bem como no ecumenismo e diálogo inter-religioso em torno de valores éticos universais
.


Da parte das mulheres, especialmente as ativas em sua sexualidade, uma apropriação das “migalhas” que escapam ao controle das regras relacionais estabelecidas tem uma força simbólica que não se deixa controlar. A palavra da mulher siro-fenícia, de que “também os cachorrinhos comem, debaixo da mesa, as migalhas das crianças” (Mc 7,28), tinha essa força, que foi reconhecida por Jesus: “pelo que disseste, vai: o demônio já saiu da tua filha” (Mc 7, 29). Entretanto, só migalhas não bastam. 


Preciosas concretizações dos ideais do Vaticano II se fizeram na América Latina,  aqui permanecendo como heranças vivas e lançadoras de novas possibilidades. Podem ser lembrados, por exemplo, os movimentos sociais que tecem redes solidariamente abertas, a teologia da libertação com autocrítica e acréscimos para a superação das dominações nas nuances mais complexas, as comunidades eclesiais de base, a força do laicato nas pastorais sociais, a apropriação da Bíblia dentro da cultura popular e na superação dos fundamentalismos. O sentido de “Povo de Deus” entrou fortemente na compreensão e nas práticas, trazendo decisivas interações, propícias ao tecido de novas relações sociais, dentro e fora da Igreja. 

Mas, é preciso um grande investimento de forças para libertar-nos do diabo: do estigma de impureza que nos dilacera, da divisão que nos subjuga, das dicotomias hierarquizantes que nos colocam em prejuízo, do pensamento pretensamente neutro que perpetua as desigualdades, da atribuição de “papéis” que nos impede de pensar, falar e decidir. No espírito da Gaudium et Spes, o apelo que se coloca é no sentido da superação de todo e qualquer procedimento “diabólico”
 que retalhe a compreensão da pessoa humana, hierarquize suas dimensões e relações, instrumentalize friamente sua realidade corporal, imponha tarefas injustamente diferenciadas, legitimando e sacralizando tudo isso para a garantia de privilégios a um segmento da humanidade que se imponha como dominador.  

Da América Latina e de todos os diversos submundos, a sobrecarga de relações desiguais, sob clamorosas realidades de pobreza e exclusão, convoca as mulheres e os homens capazes de uma intelecção sintonizada e parceira com quem está subjugada e subjugado debaixo da mesa. Todas as forças deverão ser movidas numa simultânea luta contra o macro imperialismo, contra as dominações presentes nos próprios espaços micro dos segmentos sociais, inclusive os dominados, e contra as regras societárias excludentes que, na estrutura histórica das Igrejas pretendem sacralizar-se mas se afastam do evangelho. Também são convocados todos os nossos sentidos, e a capacidade de compartilhar a dor daquelas e daqueles que são mais privados de dignidade. 

Um poema da pastora Nancy Cardoso diz belissimamente a palavra conclusiva desta reflexão:





Nas margens dos grandes livros de teologia





Decifrarei Teus olhos





No reverso de Teus dogmas





Ditaduras dicionários





Aprenderei Teu nome





E a força e a forma de dizê-LO





E a fome de matá-LO





Venha o Teu Reino





Na contra-capa do léxico





No contra-cheque exegético





Na contra-mão dogmática.





Venha o Teu Reino





Na contramão do Verbo carne





(antes nunca do que parte!)
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� . Gaudium et Spes,  n. 30. Daqui para a frente, as citações deste documento do Concílio Vaticano II se farão pela abreviatura GS. 


� . A Constituição Pastoral Gaudium et Spes resultou de intensos trabalhos conciliares, desde a idéia lançada pelo Cardeal Suenens, no final da primeira sessão conciliar, até sua aprovação definitiva na última sessão. Cf. nota introdutória, in Compêndio do Vaticano II. Constituições, Decretos, Declarações. 20a. ed. Petrópolis: Vozes, 1989, p. 142. Ela se desenvolveu a partir do 17o. esquema, último dos que chegaram às vésperas do Concílio vindo do processo de preparação, e que resultaram nos 16 documentos finais, já que um deles, o De Beata Vergine, acabou se tornando o capítulo VIIIo. da Lúmen Gentium. O 17o. esquema acolheu diversos outros esquemas que se referiam à ordem econômica e social e às novas demandas que vinham do Terceiro Mundo, bem como de setores sensíveis do episcopado europeu, tornando-se o laboratório para uma multiplicidade de redações do chamado “esquema XIII”, que desembocou na Gaudium et Spes. Cf. BEOZZO, José Oscar. “O Concílio Vaticano II. Etapa preparatória”. In LORSCHEIDER, Aloísio, et al. Vaticano II: 40 anos depois. São Paulo: Paulus, 2005, p. 23.


� . Esta é a postura de BARRET, Michèle & PHILLIPS, Anne. Desestabilizing Theory: Contemporany Feminist Debates. Califórnia: Stanford University Press, 1992. Por causa da idéia iluminista da universalidade, com tendências totalizadoras, a teoria social feminista é atravessada por algumas ambigüidades e tensões. As feministas de postura crítica à modernidade, geralmente, reivindicam a consideração das particularidades das culturas e do pensamento que privilegia a indeterminação, a fragmentação, a diferença e a heterogeneidade, onde se encontram também forças libertadoras. Nesta direção se tem, por exemplo: SORJ, Bila. “O Feminismo na encruzilhada da modernidade e pós-modernidade”. In COSTA, Albertina de Oliveira e BRUSCHINI, Cristina. Uma questão de Gênero. Rio de Janeiro: Rosa dos Tempos; São Paulo: Fundação Carlos Chagas, pp. 15-23. HARDING, Sandra. “A instabilidade das categorias analíticas na teoria feminista”. In Estudos Feministas, vol. 1, n. 1, 1993, pp. 7-32. HARAWAY, Donna. “Saberes localizados: A questão da ciência para o feminismo e o privilégio da perspectiva parcial”. In Cadernos Pagu. Situando Diferenças, n. 5, Campinas: Pagu, 1995, pp. 7-41. Frente à pluralidade conceitual da categoria de conhecimento chamada “gênero”, em diferentes perspectivas filosóficas e políticas, o olhar “feminista” se lança numa postura contrária às compreensões de determinismo biológico. A perspectiva é a das formas culturalmente específicas de masculinidade e feminilidade, convencionadas na distinção do sexo biológico. Cf. SCHIENBINGER, Londa. O Feminismo mudou a ciência? [trad. de Raul Fiker]. Bauru, SP: EDUSC, 2004, pp. 19-48.


� . SCHIENBINGER, op. cit., pp. 145-151. 


� . Marcos 7, 24-30. Mateus 15,21-28 narra o mesmo episódio, dizendo que a mulher era Cananéia, da região de Tiro e Sidônia. Situada no chamado texto “intermediário de Marcos”, seção que vai de Mc 6,30 a 8,10, esta narrativa tem a intenção de afirmar que a mesa de Jesus, inicialmente aberta aos judeus, deve acolher também os pagãos. Ao que parece, uma fonte documental mais arcaica falava da cura da filha de uma mulher da Galiléia, mas o texto intermediário de Marcos colocou esta cura na região de Tiro e mostrou Jesus aceitando finalmente que os “cãezinhos”, apelido dado pelos judeus aos pagãos, comam das migalhas que caem da mesa dos filhos. Cf. MORIN, Émile. Jesus e as estruturas de seu tempo. [trad. de Vicente Ferreira de Souza]. São Paulo: Paulinas, 1981, p. 97.


� . SCHOTT, Robin May. Eros e os processos cognitivos: uma crítica da objetividade em filosofia. [trad. de Nathanael C. Caixeiro]. Rio de Janeiro: Record/ Rosa dos Tempos, 1996. A morte, como parte do ciclo da vida, era entendida na ligação com a fertilidade da terra, numa ambigüidade de bem e de força funesta. A contaminação da morte, que atingia mais as mulheres por seu papel visível na reprodução, era eliminada através de rituais de esconjúrio e tabus em relação aos mortos. Ibidem, capítulo II.


� . Ibidem.


� . As mulheres tinham mais oportunidades no judaísmo antigo, apesar do seu patriarcalismo. Com a constituição das cidades, os varões foram assumindo cada vez mais todos os instrumentos do poder social e emergiu um antifeminismo generalizado, especialmente na época pós-exílica. O livro do Eclesiástico louva a mulher diligente (26,1-14), mas também traz um aberto antifeminismo. Os relatos javistas da criação de Eva e da queda original  (Gn 2,18-25; 3,1-19), por serem literariamente tardios, acabaram por reforçar uma exegese masculinizante, passada assim ao longo dos séculos. A mensagem libertária de Jesus se coloca neste quadro de antifeminismo, que discriminava social e religiosamente a mulher: por não ser circuncidada, não tinha plena pertença à aliança com Deus; por sua condição biológica era obrigada a rigorosos preceitos de purificação; e ainda personificava Eva, com toda a carga de culpa a ela atribuída. Embora Jesus não tenha feito uma pregação explícita de libertação da mulher, colocou um princípio libertador que incide sobre a situação de dominação feminina: o Reino de Deus tem como destinatários primeiros os pobres, marginalizados e oprimidos, o que inclui especialmente as mulheres. E também, em suas práticas, Jesus quebrou diversos tabus do seu tempo em relação às mulheres, incluiu-as em suas parábolas em relações simétricas com os homens e defendeu a dignidade delas. A partir de Jesus, a mulher emerge como pessoa e filha de Deus, destinatária da boa nova e chamada a ser membro da nova comunidade do Reino de Deus. Cf. BOFF, Leonardo. O Rosto Materno de Deus: ensaio interdisciplinar sobre o feminino e suas formas religiosas. Petrópolis, RJ: Vozes, 1979, pp. 76-79.  


� . João XXIII, em sua encíclica Pacem in Terris, n. 39-42,  indica três sinais dos tempos: a gradual ascensão sócio-econômica das classes trabalhadoras, o ingresso da mulher na vida púbica e o fim do colonialismo. 


� . SCHOTT, op. cit., capítulos III e IV. Segundo Aristóteles, a mulher é um “macho bastardo”. Por isso Tomás de Aquino entende seu sexo biológico como um defeito na força ativa.


� . Ibidem, capítulo V. 


� . O filósofo Francis Bacon (1561-1626), em sua obra Temporis partus masculus (O parto masculino do tempo), prometia criar uma prole bendita de heróis e super-homens que dominariam a natureza e a sociedade. Pode-se interpretar como uma sugestão de passagem da velha ciência, representada como feminina por ser passiva e débil, para uma nova ciência masculina, a da revolução científica. Cf. BIDEGAIN, Ana Maria. “Recuperemos la historia de las mujeres con nuevas categorías de análisis”. In LAMPE, Armando (org.) Ética e a Filosofia da Libertação. Edição bilíngüe. Petrópolis: Vozes/ São Paulo: CEHILA, 1995, pp. 154-171. Uma interpretação neste sentido está em: KELLER, Evelyne Fox. Reflection on Gender and Science. New Haven: University Press, 1985.


� . O filósofo Immanuel Kant (1724-1804) empenhou-se em edificar a filosofia sobre uma base científica. Em sua formação religiosa e educacional recebeu influências do movimento pietista do protestantismo alemão. Embora mais tarde haja rejeitado o pietismo, sempre respeitou e viveu algumas de suas facetas, mostrando aversão pelas expressões emocionais. Cf. SCHOTT, op. cit., cap. VII e também p. 223.


� . Cardeal Leo Joseph Suenens, em sua intervenção durante a LIII Congregação Geral, em 22 de outubro de 1963. Suenens reivindicava o aumento do número e da representatividade universal dos “auditores” leigos, incluindo-se “auditoras”, não só religiosas, mas também leigas. Cf. BEOZZO, José Oscar. A Igreja do Brasil no Concílio Vaticano II: 1959-1965. São Paulo: Paulinas, 2005, p. 340. Todos os nomes de auditores e auditoras estão nas páginas 331-332.


� . Ibidem, pp. 340-341. O comentário de Dom Helder Câmara, citado por Beozzo, é de sua primeira carta circular aos colaboradores e às colaboradoras no Rio de Janeiro e Recife, a 19/09/64:  “O Santo Padre, como os jornais daí noticiaram, quis, no Concílio, a presença feminina, como sugerira, com escândalo dos fariseus, o grande e querido Cardeal Suenens”. 


� . Ibidem, p. 341. A citação de Dom Helder Câmara é de sua circular 5, a 6/10/65.


� . Os auditores latino-americanos leigos eram 3 mulheres e 2 homens, um dos quais era o único brasileiro, Bartolo Perez, presidente da JOC Internacional. As mulheres eram, além da mexicana Maria Luz Icaza, a jovem Argentina Margarita Moyano Llerena, presidente da Federação Mundial da Juventude Feminina Católica, e a uruguaia Cláudia Parentelli, vice-presidente do Movimento Internacional da Juventude Católica Rural. Cf. BEOZZO. A Igreja do Brasil..., op. cit., pp. 330-334. 


� . Apenas um leigo participou na elaboração de texto, sendo que os outros seis eram consultores. Cf. BEOZZO. “O Concílio Vaticano II...”, op. cit., p. 26. 


� . LIBÂNIO, João Batista. “Concílio Vaticano II. Os anos que se seguiram”. In LORSCHEIDER, op.cit., pp. 73; 83-84.


� . LIBÂNIO, op. cit., pp. 82-84. Para uma compreensão do capitalismo pautado numa lógica diferenciada para a América Latina, pode-se ver PARKER, Cristián. Religião popular e modernização capitalista: Outra lógica para a América Latina. [trad. de Attílio Brunetta]. Petrópolis: Vozes, 1995.


� . LIBÂNIO, op. cit., p. 84.


� . Ao redor do dinamismo do padre-operário e foucauldiano Paul Gauthier, formou-se um grupo nuclear de uma dezena de padres conciliares, que atuaram nos bastidores do Concílio Vaticano II. Eles se deram o nome de “grupo Igreja dos Pobres” e chegaram a mobilizar um grande número de pessoas durante o Concílio. Dom Helder Câmara tomou parte, no segmento dos terceiro-mundistas. Um estudo importante da atuação deste grupo está em PELLETIER, Denis. “Une Marginalité Engagée: Lê groupe Jésus, l’Église et les Pauvres”. In LAMBEERIGTS, M. & SOETENS, C. & GROOTAERS, J. (éd.) Les Commissions Conciliaires à Vatican II. Leuven: Bibliotheek van de Faculteit Godgelecrolheid, 1966, pp. 63-89.


� . Graças à liderança criativa e ao senso de colegialidade de Dom Helder Câmara, a maioria dos bispos brasileiros que participaram do Concílio alojaram-se na Domus Mariae, uma casa ampla, situada na Via Aurélia, em Roma. Por estarem bem próximos do Colégio Pio Brasileiro, muitos deles tinham contato com filósofos e teólogos que ali estudavam. A Domus Mariae constituiu-se num ativo lugar de intercâmbio e de esforço comum para fazer avançar as grandes linhas do Concílio, inclusive com conferências organizadas e debates. Cf. BEOZZO, José Oscar. A Igreja do Brasil: de João XXIII a João Paulo II, de Medellín a Santo Domingo. Petrópolis, RJ: Vozes, 1994, pp. 79-81.


� . BEOZZO. A Igreja do Brasil..., op. cit., pp. 341-345.


� . SCHIENBINGER, op. cit.,  pp. 24-27.


� . LIBÂNIO, op. cit. p. 78.


� . O medo da palavra “liberdade” se mostra nos adjetivos que geralmente a acompanham, como: “liberdade justa”, “liberdade responsável”, “liberdade ordenada”. Cf. COMBLIN, José. “As sete palavras-chave do Concílio Vaticano II”. In LORSCHEIDER, op. cit., pp. 55-56. 


� . SCHIENBINGER, op. cit., pp. 349-351.


� . COMBLIN, op. cit., pp. 58-59.


� . LIBÂNIO,op. cit., pp. 76 e 85.


� . VIGIL, José Maria. “Adeus ao Vaticano II. Não se trata de atualizar, mas de mudar. In LORSCHEIDER, op. cit., pp 89-92. 


� . COMBLIN, op. cit., pp. 53-54.


� . VIGIL, op. cit., pp. 90-92. 


� . BEOZZO, 1994, p. 86.


� . LIBÂNIO, op. cit., pp. 86-87. 


� . O termo “diabo” vem do verbo daíesthai, em grego, que se traduz por repartir, dividir. Daí deriva daemoniu(m), demônio. Cf. BRANDÃO,  Juanito de Souza. Dicionário Mítico-Etimológico da Mitologia Grega. Vol. 1, 3a. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 1991, p. 278.


� . PEREIRA, Nancy Cardoso. Amantíssima e só: Evangelho de Maria & as outras. São Paulo: Olho d’Água, 1999, p. 79. O título do poema é “Aprendiz de Feiticeira”.





	Publicado em:


	REB (Revista Eclesiástica Brasileira), fasc. 263, julho/2006, p. 589-606.





